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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 96/2012
RELATÓRIO

De autoria do Chefe do Executivo, o projeto tem como objetivo introduzir alterações na Lei 10.966/2010 (Lei Cidade Limpa) de modo a permitir que empresas particulares façam publicidade em equipamentos urbanos por elas doados.

Pelo projeto, as empresas poderão inserir publicidade nos mobiliários doados pelo prazo de 12 meses.

Segundo a justificativa, essa possibilidade legal irá viabilizar a revitalização e melhorias de praças públicas. 

É o relatório.

    PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA 

        
          AO PROJETO DE LEI Nº 96/2012

Na redação atual, a Lei 10.966/2010 permite anúncios publicitários apenas no mobiliário urbano instalado em imóveis públicos.

De outra parte, o projeto sugere que seja permitida publicidade em mobiliário urbano doado por particulares ao Município, após prévio chamamento público, desde que pelo prazo de 12 meses e esteja esse mobiliário instalado em áreas públicas com necessidade de revitalização e melhoria.

A sistemática sugerida não chega a ser nova, porquanto atualmente a Lei Municipal 7.112/97
, já autoriza que entidades façam a manutenção e conservação de áreas públicas em troca de publicidade de seus bens ou serviços em placas de identificação instaladas no respectivo local.

O projeto, porém, estipula o prazo máximo de 12 meses em que será possível a publicidade, além de ser admitida apenas em áreas públicas onde se constate a necessidade de revitalização e melhoria.

A nosso ver, a ampliação da exceção à veiculação de anúncios publicitários não pode ser considerada uma desvirtuação dos objetivos Lei 10.966/2010, até porque atualmente a Lei 7.112 já admite essa forma de parceria entre o Poder Público e o particular.  Há necessidade, no entanto, que, sendo o projeto convertido em lei, a posterior regulamentação do Executivo estabeleça mecanismos que não permitam seja ferido o princípio da isonomia quando do chamamento público a que alude o projeto, de forma que todos os interessados possam participar em igualdade de condições.

Pelo exposto, inexistindo óbices constitucionais ou legais, deve a questão ser submetida ao juízo político do Plenário.   

Londrina,  28 de março de 2012.

Paulo Anchieta da Silva

   OAB 19.285 – PR.

VOTO DA COMISSÃO

Projeto de Lei 96/2012

Inexistindo óbices constitucionais ou legais à proposição, esta Comissão alinha-se ao parecer técnico apresentado e manifesta-se FAVORAVELMENTE à tramitação do projeto.

SALA DAS SESSÕES,   2 de abril de 2012.

A COMISSÃO:

Sandra Graça
Jacks Dias
José Roque Neto

Presidente/Relatora
Vice Presidente
Membro

� Conforme se vê do disposto no parágrafo único do art. 6º da Lei 10.966/2010, a Lei 7.112/97 foi expressamente mantida em vigor. 
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